Fátima aparecida Cardoso Ribeiro, 43, professora da rede pública municipal de São Bernardo do Campo, há 25 anos atuando no magistério da Educação infantil ao segundo ano do ciclo 2 (quarta série), formada em Jornalismo pela Universidade Metodista, especializada em Educação e Cultura.

VIAGEM AO (DES)CONHECIDO

A Educação nacional em verso e reverso

O índice de repetência no primeiro ano do Ensino Fundamental no Brasil continua alto: cerca de 40% dos alunos, isto é, quatro entre dez, segundo o Censo Escolar do Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais) do Ministério da Educação e Cultura – MEC. O cenário não é menos desalentador nas demais séries. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 1998 para 1999, apontam para um percentual também preocupante nas demais séries do Fundamental.

A repetência sistemática acaba por banir a criança da escola, muitas delas envolvidas no próprio sustento da família, caso de Gilmário Enéas Dias, de 14 anos,  que, em entrevista à Folha de São Paulo do dia 8 de setembro de 2000, contou estar ainda na 4ª série. “Entrei na escola com atraso e repeti o ano duas vezes, na primeira e na terceira séries”. 

 Filho único, Gilmário ajuda no orçamento, oferecendo trabalho doméstico a uma família de classe média-alta. Ganha R$80 por mês, entregues ao pai jardineiro e à mãe, empregada na mesma casa. A rotina do garoto não é nada tranqüila. Trabalha pela manhã, vai à escola à tarde e volta, à noite, para terminar o serviço. “Não tenho muito tempo para estudar”, diz Gilmário, confessando que o trabalho desestimulou sua vontade de estudar.

  
 A classe de Gilmário no Instituto de Educação de Maceió, Alagoas, conta com 22 alunos. Mais de 50% deles já repetiram pelo menos um ano.  Alagoas é o segundo Estado no ranking de repetência na primeira série. Para Anny Cordiè (1996), o fracasso escolar é oneroso para o Estado porque este coloca em prática medidas pedagógicas inapropriadas.

Educadores, especialistas e governantes arriscam explicações para a repetência e a evasão escolar. Alguns jogam  a culpa nos pais pela falta de apoio e conseqüente desestímulo da criança. Outros apontam para a estutura sucateada 
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do sistema educacional. Alguns dirigem o discurso para a ineficiência do professor ou do método utilizado. Às causas sociais aliam-se forte componente econômico e 

político. Não há uma única causa para o fracasso escolar. “Há sempre a conjunção de várias causas que, agindo umas sobre as outras, interferem. Essa interação, com seus efeitos bumerangue, lembra uma espécie de círculo vicioso, com a dificuldade, quando não a impossibilidade, de sair dele num determinado momento”. (Cordiè, 1996:31)  

No entanto, segundo o professor e filósofo Moacir Gadotti, culpa não é uma palavra adequada quando o assunto é fracasso escolar. Segundo ele, todos somos vítimas, mas determinantes de uma situação. “Nós não sabemos agir sob nossas determinações culturais, econômicas, sociais”. A repetência e a evasão escolar não têm lógica nenhuma. “Mas é difícil se desfazer da carga do antigo”. 


Mas será que o caminho é mesmo desvencilhar-se do passado? Nesse sentido, é preciso analisar a questão do fracasso escolar sob um ponto-de-vista histórico. Como diz Anny Cordié, cada época produz sua patologias. E o fracasso escolar é uma patologia recente.  Para a pedagoga Maria Cecília Cortez Christiano de Souza (1998), esse conceito invadiu o reduto acadêmico para desencadear discussões políticas no final da década de 70 e início dos anos 80. E isso não aconteceu como num passe de mágica à la  David Copperfield. O país passava por um processo de redemocratização. Bandeiras tremulavam a favor das  eleições diretas para a presidência da República. Exilados políticos voltavam a pisar solo brasileiro ao som de Milton Nascimento. Ao mesmo tempo, os índices de evasão e repetência no ensino fundamental anunciavam um samba desafinado e deconcertante. 


Ultrapassando as barreiras de além-mar, e aportando na França, a história da Educação constatou, até com certa surpresa, a alta dose de otimismo quanto à (utópica?) universalização do ensino. Aos que não abordassem o script da leitura  e da  escrita com eficácia, restava o cognome de fraco e preguiçoso. Um apelido, aliás, que em nada lembra o romantismo de beija-flor da música de Cazuza. Esse otimismo exacerbado, segundo Leandro de Lajonquière, era tanto, que os 
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verbetes fracasso escolar não constavam de nenhum dicionário pedagógico de língua francesa. Um atenuante que não pode ser ignorado.

Focalizando os porões mais distantes da história educacional brasileira, que se confundem com a econômica, social e política, vemos que até 1920, 70% da população não sabia ler.  Um dado  chocante hoje em dia para os desavisados, se não nos determos por um momento à característica da sociedade de então, predominantemente agrária. “A regra geral, então, era não saber ler”. (Cortez, 1991: 64).


Já em 1882, Rui Barbosa, nosso célebre Águia de Haia, teceu um grande e pessimista diagnóstico sobre o fracasso escolar. Professor e  método estavam no paredão de fuzilamento. Essas críticas passaram a fazer parte da rotina educacional. A questão do fracasso escolar vem procurando, ao longo das décadas do século 20 até os dias de hoje, achar vítimas para a sua guilhotina, localizando culpados ora no professor, ora na criança, ora no método, ora na família.


Uma radiografia significativa dessa tendência ficou registrada na pesquisa On-line realizada pela revista Veja no último mês de outubro, com a enquete “Quem é o responsável pelo fracasso escolar?”. Das 1125 respostas, 58% indicaram o sistema escolar como culpado. Logo em seguida vieram o aluno, com 21% e, empatados com 11%, a família e o professor. Mesma pesquisa realizada pela revista Nova Escola, que contou com retorno de 2583 respostas, também apontou, com 55% de votos, o sistema escolar como o bicho papão das mazelas educacionais. Em segundo lugar, com 24%, veio o professor, seguido pelo aluno, com 11% e pela família, com 10% dos votos. 


Na França, no entanto, a ausência dessa concepção de fracasso encontrava guarida  no seio do liberalismo, que marcou o fim do século 19 e início do século 20. Mas, ao mesmo tempo em que desempenhava o papel de advogado de defesa da escola, deixava nas entrelinhas sua marca extremamente seletiva e 
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criadora de diferenças. Essa contradição, no entanto, gerava um certo mal-estar, mas não colocava a escola na berlinda.

O discurso igualitário francês – que partia do pressuposto de uma base democrática no ensino fundamental – caiu por terra, já que a disparidade social marcava o ensino técnico, normal e propedêutico.  Cecília Cortez (1991) explica que a perda da confiança social em relação à justiça e à legitimidade da função escolar, relacionadas com a geração de diferenças sociais, fez o fracasso escolar dar ar de sua graça no discurso pedagógico francês.


No Brasil, a idéia de escolarização, no fim do século 19, veio atrelada a questões políticas, desencadeadas por intelectuais inconformados com o cenário desenhado pelo Império e pela Primeira República. Era emergente criar mecanismos que ampliassem o contingente de votantes, o que era sinônimo de investimentos na alfabetização.

 Entretanto, obstáculos já foram construídos de antemão. A importação de modelos estrangeiros e o poder de setores da elite sobre as ações metodológicas não eficientes, segundo seus dogmas e conceitos, inaugurou a inércia no segmento e fortificou as tradicionais formas de dominação.


Assim, se a alfabetização não garantisse, por si só, a formação do cidadão, não deveria, a cabo disso, nem mesmo ser tentada. E isso já determinava o pensamento no final do Império. Essa linha de articulação do pensamento não foi  somente tributo da Nova República ou de setores conservadores. 

Linhas de raciocínio contraditórias fomentavam o embaraço da  República nascente na convivência com a idéia de cidadania. Os alfabetizados, a priori, poderiam se tornar perigosos ou por não estarem comprometidos com a propriedade ou por tornarem-se cúmplices da própria opressão.


A substituição do povo, pela imigração, deslocou o discurso do pólo político para o econômico. Ou seja, a promessa de formar cidadãos foi substituída pelo mote de formar trabalhadores. Era a escola projetada para promover o progresso já  nos idos anos 20. 
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Mais uma vez nos deparamos com o discurso da desqualificação: a incapacidade para o trabalho. Ora, se o letramento era uma arma perigosa para o sistema, era preciso desvirtuar a relação cidadão-escola. E como? Conferindo-lhe                                                                                                                            caráter tecnicista, de orientação profissional, com testes de aptidão e mensuração dos resultados escolares.                                                                                        

Foi aí que a psicologia foi chamada para apagar o fogo. Mas entenda-se esse fogo como chamas a propagar o sucesso da escola e não o seu fracasso. Assim como o provérbio “Cada macaco no seu galho”, era preciso colocar a escola brasileira no seu devido lugar:  o dos fracos de espírito, os preguiçosos, as exceções, segundo professava o pensamento iluminista francês. 

Delineado esse cenário, dá para imaginar como as  elites urbanas, no início da República, se prepararam  para receber os imigrantes. Num espetáculo nada teatral, fantasiaram-se de européias,  ressentindo-se da invasão migratória de um povo enxotado do seu lugar de origem pela fome, pela seca, pelas crises conjunturais e, puxando por uma aspecto mais otimista,  pelo desenvolvimento da via férrea. Um mal-estar generalizado invadiu, então, o olhar,  e a palavra de ordem era a regeneração dessa população através da escola. A santa escola dos milagres, aquela que maquiaria os desvalidos para que a “enfermidade” não se transformasse em doença.  


Não contavam, entretanto, que a educação tomasse contornos ainda mais problemáticos quando o antes “competente” imigrante caiu na teia da desconfiança ao incitar as greves. O preconceito também invadiu as relações com os estrangeiros e a educação voltou a ser um problema nacional. O fracasso era novamente previsível e era dever da escola suprir a inaptidão da população para o trabalho, servir-lhe como trampolim na vida em sociedade. 

Mas esse anúncio precoce de fracasso aparecia ( e não continua a aparecer?) com discursos contraditórios, já que propagava o fracasso escolar sem oferecer escolas, falava de um povo marcado pela preguiça e, então, incapacitado para o trabalho, mas não oferecia empregos. Essas antíteses, sem dúvida, 
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serviram para que a população internalizasse a desvalorização. “Brasileiro é assim mesmo!” Com isso, vimos praticamente suprimida a primeira função escolar, que é a promoção da cidadania. Afinal, como ser cidadão se a cartomancia político-                                                                                                                               pedagógica já o fadava ao fracasso, à ineficiência? A determinação das diferenças serviu de sustentação para o demagógico discurso da universalização da escola                                                                                                                                 

primária. No início do século, em São Paulo, por exemplo, o ensino destinava-se à formação da mão-de-obra necessária para suprir um processo de industrialização que se anunciava.


A injustiça econômica, ponto central das denúncias da esquerda, desnudava a escola, na verdade uma propagadora das diferenças sociais. As raríssimas crianças que conseguiam terminar o primário, já ingressavam para o mercado de trabalho. Uma minoria levava o aprendizado adiante e entrava para um curso técnico, formador da elite operária e dos líderes sindicais. 

Mas a regra geral era que as crianças das classes populares fossem socializadas sem escola nenhuma, em empregos e sub-empregos. O curso normal recebia as mulheres, as classes médias e os melhores alunos das classes populares. Exerciam, assim, função de gerenciamento e nunca de decisão.


Para resolver problemas vinculados às questões educacionais brasileiras, a Psicologia foi chamada para dar aval “científico” à exclusão dos alunos que, através dos testes, denotassem déficit intelectual. Como se o QI fosse uma coisa imutável. “O QI é suscetível de evoluir no tempo e não representa, em nenhum caso, um componente definitivo do sujeito” (Cordiè, 1996:38). Era dessa forma, no entanto,  que pretendia-se garantir a igualdade da base: expulsando o diferente. Dava-se, então, cientificidade à exclusão. O que, à primeira vista, pode nos levar a uma péssima  impressão sobre a escola brasileira, dado o pessimismo reinante nos documentos pedagógicos e psicológicos oficiais.  


Mas analisando os dados da cidade de São Paulo, percebemos que se em 1872 apenas 32,1% dos homens e 17,1% das mulheres sabiam ler, esse índice, 
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em 1920 subiu bruscamente, apontando para um percentual de alfabetização na ordem dos 64,3% para os homens e 52,1%para as mulheres. Essa taxa foi ascendente até 1940, quando 73,3% dos homens e 67,5% das mulheres sabiam ler. Há de se lembrar que, nessa época, um grande contingente de imigrantes                                                                                               entravam constantemente na cidade. Em 1920, juntamente com a imigração, houve também aquele movimento migratório, fez aumentar a população paulista. 

Muitos recém-chegados nem sequer conheciam nossa língua ou, de acordo com a literatura da época, precisavam se regenerar devido às diferenças de pronúncia. Mas o certo é que, cenário nebuloso ou não, os professores fizeram direitinho a lição de casa e transformaram muitos alfabetizados em leitores. O que nos remete às fontes não oficiais de diagnóstico da escolaridade.

A sacralidade do ensino


Escola e religiosidade. Se no determos por um instante na questão, perceberemos que, desde o Império, a escola herdou  a sacralidade da religião. Haja visto a própria construção do prédio, que mais se assemelha a um mosteiro ou seminário. E era mesmo um lugar à parte,  mesmo sendo idealizada a partir das primeiras oficinas da Revolução Industrial. Tinha  uma característica diferente das outras instituições, com seus símbolos, rituais e disciplina, dogmas, preceitos e pré-conceitos. 


Nesse capítulo, Leandro de Lajonquière (1999), analisa os impasses próprios da educação à luz da análise freudiana das ilusões religiosas. Os primeiros comentários de Freud sobre Educação relacionava causalmente a moral sexual de sua época e o sofrimento psíquico. A educação era tida como transmissora da moral, e assim, toda crítica ao caráter repressivo desta última fomentava a esperança de uma reformulação educacional.


Freud, no entanto, dá uma reviravolta nessa concepção primeira quando, a partir de 1920, constata a impossibilidade de articular uma reforma educativa à luz 
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da psicanálise. Essa desilusão freudiana marca um conflito psíquico que deixa de ser visto como o produto da censura moral de uma época e passa a ser considerado como o produto da irredutível oposição entre as pulsões de vida e de morte. 

Daí que Lajonquière ressalta que a profilaxia mental, na reforma do ideário moral e educativo, revela-se impossível. A última palavra de Freud sobre o                                                                                                   assunto se deu em 1932, quando afirmou que o caráter conservador de toda educação é tanto inevitável quanto desejável.                                                                                                                  
Segundo Freud, educar para a realidade é sinônimo de educar para o desejo, ou, se preferirmos, educar com vistas a possibilitar o reconhecimento da impossível realidade do desejo, aquela que, precisamente, as ilusões religiosas mascaram. “A religião explica aos homens a origem e gênese do Universo, assegura-lhes proteção e gozo final nas vicissitudes da vida e orienta suas opiniões, bem como seus atos com prescrições que sustenta toda sua autoridade. Cumpre, assim, três funções: satisfaz a vontade de saber dos homens, mitiga o medo dos homens perante os perigos e as vicissitudes da vida, formula prescrições, proibições, restrições...As exigências éticas, às quais a religião quer dar sustentação, demandam, pelo contrário, um fundamento diferente, pois são indispensáveis à sociedade humana.” (1932b:3193/3197)


A crítica à religião, no entanto, à medida em que Freud indaga as significações psicológicas da mesma, leva à conclusão de que se trata de ilusões, principalmente se considerarmos as normas científicas da época. Criticou a pedagogia professada, repleta de moral e ilusões religiosas. Ao esteio freudiano, é inevitável mesmo que as ilusões sejam a sustentáculo da vida, mas nada impede que o homem conheça inconscientemente seu caráter. Elas marcam nosso desamparo existencial  e ressaltam a nossa mortalidade, a nossa falta. A nossa não transcendência.

 “Assim, quando uma ilusão se sabe ilusão fica resguardada a distância entre o sujeito e o registro dos ideais, que não é outra que a fenda mesma do desejo”. (Lajonquière, 1999:159) Freud diferenciava educação e pedagogia. Por 
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um lado, os efeitos formativos derivados da (não) relação criança-adulto. Por outro, a hipotética adequação entre os meios e os fins da educação. Dessa forma, Lajonquière  também pensa que a disjunção educação-pedagogia possa elucidar os impasses da educação hoje em dia.  

 A sacralidade da escola se sustentava na relação pedagógica, colocada pela diferença de conhecimento. E era essa desigualdade que separava                                                                                                              professores de alunos. Diferentemente de hoje, não eram as crianças e adolescentes quem entravam na escola, eram os alunos. E a tradição dizia que 

era preciso civilizar, colocar esses alunos nos eixos, despertar-lhes o intelecto adormecido. Tudo à custa de memorização e exercícios. À primeira vista, isso impedia as expressões espontâneas do aluno.


Mas essa operacionalidade pedagógica fez emergir uma relação antagônica entre ensino-aprendizagem. Por um lado, a suposta sacralidade se ancorava na cultura a ser difundida, tendo o conhecimento como libertador. Por outro, a aparente inocência das técnicas de decodificação do texto, mais a rígida disciplina tão necessária à industrialização, davam acesso à leitura e, esta, em contrapartida, a um universo de novos pensamentos e idéias. O leitor era munido, à revelia do processo de ensino, de um poder de julgamento. O curioso é que, com isso,   a figura do professor alçava vôos muito além do seu caráter disciplinar e econômico. Era ele quem favorecia e sustentava a formação da opinião independente, resistente à opressão.  

Ora, não foi sem razão, então, que esse “poder” foi logo controlado, através das Escolas Normais, com currículo totalmente análogo ao do primário. O que fazia com que as professoras do início do século, aconselhadas pela Psicologia, jogassem os conhecimentos do Normal na lata do lixo, e procurassem  outras fontes, geralmente provenientes dos antigos professores ou dos colegas mais experientes. Havia, ainda, um saber prático, resultado da troca de experiências, e uma convicção de que só se aprende a ensinar ensinando. 


Na leitura das memórias de professoras da época, percebe-se no ensinar a ler e escrever um ponto de honra. A disciplina servia para manter o aluno atento, 
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calmo, concentrado. A tradição era marcada pela exigência do caderno limpo, da letra bem feita, do ambiente impecável, como se cada peça do jogo de xadrez tivesse que ser habilmente movimentada, com o risco de colocar em risco  a harmonia do tabuleiro. 

 Havia, também, uma certa liberdade metodológica, dependendo do professor, da escola, dos alunos. Os alunos aprendiam, principalmente, para                                                                                                                              agradar a professora, o que nos faz lembrar Lajonquière: “Ensina-se por dever, aprende-se por amor”. O aluno que não aprendia era esquecido no fundo da 

classe. Mas, como salienta Cecília Cortez (1998), na grande maioria das vezes essas professoras eram eficazes no seu intento.


Já no ensino secundário, lecionar era um pouco fazer teatro, mas numa encenação onde a platéia aceitava as regras implícitas e explícitas, num jogo de faz-de-conta que começava em casa. Denunciava-se, aqui, o caráter elitista da escola, repleta de filhos de profissionais liberais, professores, da alta burocracia do estado, da velha oligarquia, dos comerciantes... Assim, não se herdava o patrimônio cultural por doação, mas por um longo trabalho da família.


Embora essa cultura fosse confortável para a classe dominante, não se derivava dela. Havia um distanciamento das culturas que não fossem burguesas. Valorizava-se as disciplinas mais formais e abstratas, como a matemática em detrimento da física e química; as línguas mortas, deixando as vivas em segundo plano; a filosofia sobre as ciências e letras. 

O teor estrangeiro dessa escola, que tinha como objetivo a erudição, a disciplina, os exercícios constantes e a memorização, formava uma retórica baseada na admiração dos clássicos. Mas não se pode descartar que esse trabalho “favorecia a aquisição de certas competências intelectuais e criava a sensação de que não haveria, depois da escola, nada mais como obstáculo ao pensamento”(Cortez, 1998:72). 


Essa escola tradicional era ao mesmo tempo remédio e veneno. Os bons alunos eram ensinados; os maus, só socializados. Mas ainda hoje há um férreo discurso a favor da escola tradicional, cujo imaginário qualitativo ainda resiste ao 
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tempo e ao espaço. Astucioso, o projeto escolar tradicional colocava a autonomia do sujeito como algo conquistado independentemente da vontade do professor e do aluno, supondo este último como sujeito do desejo. Muito distante, a meu ver, do discurso propagado hoje pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, que colocam a criatividade, a autonomia e a inteligência como metas.                                                                                                                  

 A escola tradicional, ao contrário, não explicitava esses itens como metas. Não corriam, assim, o risco de colocar o aluno no lugar do objeto. E vem exatamente daí os efeitos paradoxais da escola tradicional. Ora, a imposição da 

memorização conduzia à criatividade, na medida em que o aluno buscava maneiras de fazê-la sem grande esforço. A cópia conduzia ao domínio. Um conteúdo decorado mecanicamente acabava encontrando guarida pela vida afora. Daí a preferência dessa escola pelos clássicos e a ordem de não subestimar a criança. 


Mas o outro lado da moeda da eficiência, da astúcia e da visão de longo alcance foi marcado pela competição acirrada e sem limites. Ou seja, um verdadeiro embate de luta livre entre os colegas de classe, entre os candidatos à universidade e os concorrentes ao emprego. Os exames de admissão ao ensino secundário assemelhavam-se a um verdadeiro campo de batalha.

 Eximia-se a escola pela execração pública da seleção ao ensino secundário. Afinal, este era caro e as escolas públicas destinadas a ele escassas.  Aos olhos de muitos, fracasso no exame de admissão não era postulado à escola ou ao aluno, mas ao sistema. A entrada de um aluno trabalhador e pobre na escola secundária pública era vista como uma justiça em meio a uma sociedade injusta. 


A partir da década de 20 no Brasil, com o movimento da Escola Nova, o jogo de cartas marcadas, onde sempre os mesmos estavam fadados ao fracasso, veio à tona. Emergem a psicologia e a pedagogia, engrossando um movimento que, 40 anos depois, culminaria na obrigatoriedade do Ensino fundamental de oito anos. O que  revelou novas facetas do fracasso escolar.
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Maria Helena Patto (1990) constatou, por exemplo, a elevação da taxa de evasão e repetência na 5ª série, colocando em dúvida a correlação entre fracasso e déficit cognitivo. Ora, se o aluno ia bem até aí, o que aconteceu? Foi preciso pedir emprestado o termo dislexia da psiquiatria, o que deflagrou um modismo exacerbado do seu uso no âmbito escolar. Modismo que qualquer Coco Chanel                                                                                                                           olharia com inveja. Inocentava-se, assim,  a escola e a família. Toda a carga recaía, agora,  sobre a criança. 

Angustiados, os professores  encaminhavam os dificultosos aos serviços de neurologia e, posteriormente, às clínicas psicopedagógicas, quando estas 

começaram a proliferar. A dislexia encontrava inúmeras interpretações dentro das escolas psicológicas. Mas estas entraram em consenso ao discursarem sobre a importância da reação da família frente ao fracasso do filho.  A culpa, a grande culpa, estava remetida novamente à escola. Nessa época, os cursos de formação falavam sobre as profecias auto-realizadoras, isto é, não ter expectativas pessimistas quanto a esses alunos.

Turbulência

Muito bem, com o ensino obrigatório de oito anos e o fim dos exames de admissão, o cenário educacional brasileiro começaria a ir de vento em popa. Ledo engano. O Estado cumpria a promessa de dar escola para todos, mas, paralelamente, os professores protestavam quanto à queda da qualidade do ensino, fruto, segundo os governantes, do ressentimento frente à perda do antigo público escolar. 


Embora tenhamos assistido à proliferação de escolas enquanto uma edificação de tijolos, o certo é que  esse movimento foi concomitante com o grande cânion que se abriu entre o ensino público e privado e sua conseqüente escola de castas sociais. O governo centrava-se na questão do fracasso escolar e com os custos da expansão, deixando de lado a qualidade, que fatalmente se extinguiu. O embate mercadológico endureceu. A escolarização exigida para o 
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ingresso ao mercado trabalhista  passou a ser cada vez maior. Somente aos mais ricos e mais jovens cabia um lugar ao sol. A massificação do ensino acirrou a competição até mesmo no particular.


Isso levou a uma avaliação de resultados, suposta como real e decisiva para traçar futuros.  A  boa situação financeira  não garantia o sucesso escolar.                                                                                                                           Por outro lado, o sucesso escolar não garantia, também, o sucesso profissional. “Mas de todos os pontos de vista, o fracasso escolar é arrasador” (Cortez, 1998:75). O acirramento da competição veio somar fracasso e poder econômico, dois abusivos sistemas de exclusão e selecionadores sociais. 


Criou-se uma lógica matemática que tomou corpo principalmente na classe média: a antecipação do fracasso, as possibilidades de êxito, a mudança para um                                                                                                                        endereço escolar onde o sucesso é garantido. Aspectos econômicos entram na lista e a criança é pressionada a fazer juz aos dividendos calculados. A pressão também recai sobre a escola e sobre o professor. 


Mas é no ensino público que a demanda é mais acentuada. O aluno tem que conviver com uma propaganda, nem sempre real, de que o ensino particular é melhor. O que, de certa forma, já limita seu interesse. A saída é a melhor escola pública do bairro, da cidade. Quando isso também não é possível, a escola torna-se receptáculo da angústia, da exclusão. Ao perceber-se derrotado, reage confusamente à análise que faz do sistema, e violenta a escola, depredando-a. É aí que o fracasso trava a aprendizagem, se enamora do imaginário do aluno. Uma violência que o sistema opera na subjetividade – pacífica e ordeiramente- , mas tão  traumática  quanto os exames de admissão de outrora.


O fracasso escolar, no entanto, não atinge somente as escolas públicas. O ensino privado também sente suas agruras. Isso mesmo se a escola for considerada boa, até por uma estratégia de publicidade. Ela também seleciona e atrai os melhores alunos e expulsa, progressivamente, os maus alunos. Não pensa na qualidade melhorando os serviços nem propondo mecanismos que beneficiem os com dificuldades, salvo raras exceções.
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Em contrapartida, o ensino público se vê às voltas com uma população de alunos que faz parte de uma primeira geração escolarizada. Há uma enorme estrada entre a alfabetização e o acesso à leitura. Evidenciou-se, assim, o papel da família diante do aprendizado do aluno. A promoção automática tirou alguma autoridade do professor e, segundo Cortez (1998), fez com que a escola pública absorvesse os problemáticos. Mas estes, agora, já não têm grande expectativa                                                                                                                              com relação à escola. Na lógica neoliberalista, resta à escola oferecer uma socialização condescendente, filantrópica, paternalista até.   

O passado enterrado


A transformação operada no âmbito da escolarização não foi nada simples. Sua complexidade, no entanto, não é considerada. O que vemos é uma inclinação cada vez maior a culpabilizar o professor pelo fracasso  escolar, atrelando-se a isso as classes superlotadas e as condições precárias de trabalho. Para atingir a universalidade educacional, mudou-se radicalmente as matérias. As línguas mortas foram abolidas do currículo, por exemplo. A falta de recursos financeiros inviabilizou a formação contínua do professor.  A arte da improvisação, um instrumento daqueles que dominam a matéria, foi tirada do professor. 


A expansão da escola, então, não aconteceu no sentido almejado por todos, o da democratização real do ensino, mas no que discerne à massificação  do mesmo. Com esse processo, os antigos ideais do professor caíram por terra.

A sociologia, então, entrou em campo para dar seu parecer sobre a produção do fracasso escolar.  De denúncia em denúncia – que caminhou entre a observância  da arbitrariedade cultural  à estruturação econômica, do conflito cultural de base, a socialização familiar e a promovida pela escola - acabou por ver com indiferença a proletarização do professor. Isso suscitou uma crítica ferrenha à escola. A criticidade dos anos 80 surgiu deflagrando o discurso pedagógico da impotência. Abriu-se a era do muro da lamentação. 
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Das ilusões psicopedagógicas



A válvula de escape foi a criação de ilusões psicopedagógicas, destruição de antigas competências, o drible da avaliação, a manutenção do professor na berlinda. Perdeu-se o valor simbólico dos certificados e diplomas. Bombardeou-se a antiga forma de ensinar, buscando-se alternativas novas, ao mesmo tempo em que desautorizava-se a experiência docente.  A resistência foi                                                                                                                           

logo ligada ao conservadorismo. A grande cultura que servia de estabilizante e legitimizava o processo passou a ser vista como instrumento de dominação.                                                                                                                     
Os professores, hoje, fazem parte do anedotário nacional, que exalta sua incompetência. E os próprios professores compram a idéia, ao usarem, por exemplo, camisetas do tipo “Não me assalte, sou um mero professor”. Em contrapartida, os saberes psicológicos viraram coqueluche. A tradição docente foi substituída pelo conhecimento psi. A antiga imagem de ser incompleto que deve ser educado foi substituída pela idéia de que a criança é um dado natural e, por isso mesmo, dependente da escola para fazer florescer suas capacidades ou dons. 

Segundo Lajonquière (1999), essa educação é pensada como o processo de estimulação metódica e científica de uma série sem fim de capacidades psico-maturacionais. Isso torna improcedente que o adulto mantenha aberta a interrogação sobre o impossível em torno do qual se articula sua própria relação à criança. Esta vira objeto de saberes psicológicos especializados. O fundamentalismo psico-natural que alimenta o ideário pedagógico atual é, na mesma linha dos ganhos religiosos, capaz de erradicar a vontade de saber. 

Esse ideário formula prescrições, proibições e restrições justificadas. Reduziu-se, então, a prática educativa a uma resignada prática psicopedagógica.  Lajonquière lembra que a certeza de que haveria uma adequação natural entre a intervenção educativa e o suposto nível psicológico da criança, implica em a foraclusão do desejo. 
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Ao negar a impossibilidade da relação adulto-criança, educadores e pais acabam por renunciar à educação, mesmo embuídos de boa vontade. A criança perde, assim, as marcas simbólicas que lhe possibilitam usufruir do desejo. O grande sintoma da moderna sociedade, que está com o pé no terceiro milênio,  provoca  grandes impasses no campo educativo e geram um sem-número de fracassos, violência, dificuldades de aprendizagem. 


Mas o que não são estes desastrosos itens da nossa contemporaneidade senão produtos de uma idealização de aluno?  Daí o dedo indicador aponta para a                                                                                                                             
regra geral na pedagogia atual: o discurso hegemônico,  levando-se em conta não a singularidade do sujeito, mas as ditas e propagadas capacidades psicológicas.                                                                                                                 
E não é de se estranhar que toda a linha de pensamento articule o inexato fato de que a noção de capacidade psicológica seja resultante da ligação da disciplina com a lógica natural da aprendizagem. É a psicologização do cotidiano escolar. A democratização do ensino, segundo Anny Cordiè (1996), implica que as crianças sejam ou que se tornem iguais. Essa ideologia igualitária, como já vimos, é um embuste, já que pressupõe que todas as crianças sejam semelhantes no início.

A psicanálise, ao contrário da psicologia com suas mágicas predições, não pretende ter uma bola de cristal sobre a educação. Mas pode levarmos à observância da própria infância do adulto, que, definitivamente, não está atrelada a saberes instrumentais, mas a uma reconciliação própria com o passado. É o adulto fazendo as pazes com a criança que ele foi uma vez.

Ao abrir mão dessas ilusões acerca de um ideal adulto de criança, esta poderá ter acesso a seu futuro e não ao futuro sonhado pelo adulto. E é mesmo essa comporta que deveria se abrir no âmbito escolar.

Cecília Cortez (1998) revela que a  subjetividade da criança e do jovem, muitas vezes marcados pelo fracasso,  acabou deixando professores sem eira nem beira. Os objetivos colocados hoje para a escola – e fortemente reforçados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, os PCNs, que virou  bíblia para as escolas públicas e particulares – são extremamente contraditórios e repletos de 
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ilusões psicopedagógicas. Discorrem sobre as capacidades maturacionais e exaltam as tais intervenções pedagógicas adequadas e ajustadas às capacidades cognitivas dos alunos. 


A psicologia tornou-se um álibi para uma escola enfraquecida pelas críticas, abandonada pelo poder público. Ela diagnostica, prescreve remédios, numa linguagem codificada e inacessível. Deixa no outro a sensação de burrice. Enquanto isso, vivencia-se grande disparate, na escola particular, entre a exigência do bom desempenho e o desenvolvimento pessoal do aluno. Ou, na                                                                                                                            escola pública, o non-sense entre desenvolvimento do aluno e a retirada do sentido do ensino. Tudo em nome do sucesso  pessoal e da modernização. A                                                                             qualquer preço, a qualquer custo. Em nome do lucro. E o fracasso nas entrelinhas. A caixa preta continua perdida num oceano de (in)certezas.  
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Fracasso... Fracasso! Fracasso?

                                               A demanda e o desejo


Para Anny Cordiè (1996), fracasso é um termo que, opondo-se ao sucesso, implica no julgamento de um valor. Valor esse que atrela-se a um ideal. O sujeito, segundo ela, se constrói perseguindo ideais que se apresentam para ele no decorrer da vida. É claro que esses ideais se desenham de acordo com o meio sócio-cultural em que vive e de sua família, ela mesma marcada pelo carimbo de ideais de uma sociedade. Conformando-se ou opondo-se a esses ideais o sujeito construirá seu ego. 

O fracasso escolar pressupõe uma recusa às ofertas imaginárias: sucesso, dinheiro, poder, felicidade. Uma renúncia ao gozo. O fracasso deixa vir à tona, muitas vezes, um conflito entre o ego ideal, o ideal do ego e  superego. Esse conflito pode paralisar o sujeito, bloquear toda e qualquer realização, a inibição, numa parada da função intelectual. Parece óbvio que para que a criança aprenda nela se opere o desejo de aprender, desejo este que não tem como ser imposto.  Mas tem como ser apoderado se o mesmo adquiriu o brilho para os pais, foi seu objeto de desejo.


 Desde muito cedo a criança percebe que os pais e o corpo docente esperam alguma coisa dela. Tem que responder a uma expectativa: o sucesso. Que vem pelo bom comportamento, pelas boas notas. Mas mesmo respondendo como cordeirinho a essa demanda, a sós se vê confrontada com seu próprio desejo.

Ao nascer, a criança se lança numa verdadeira aventura à moda de Indiana Jones. Explora o mundo que a cerca vorazmente. É um jogo de descobertas. Mas esse jogo muda suas regras quando ela se depara com a instituição escolar. Pois                                                                                                                              muitas vezes é  exatamente aí que  a dinâmica emperra e suscita uma recusa a esse novo sistema de aquisição de conhecimentos.


Freud assimila o desejo de saber a uma pulsão, a pulsão epistemofílica, 
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que, quando inibida, provoca a suspensão dos investimentos cognitivos, o nada-saber. Faz mesmo uma analogia com a anorexia, do nada-comer. 


Quando a pulsão do saber sofre uma interdição, abandona-se o desejo. Freqüentemente, essa parada deve ser procurada do lado da demanda do Outro, ou seja: “aprenda!!” Através das demandas recebidas, a criança se questiona: “Mas o que ele realmente quer de mim?”  Viver, no entanto, para satisfazer as demandas do Outro, pode ser sinônimo de ver-se presa numa rede de caça, isto é, de ser objeto. Por detrás da demanda, a criança deverá adivinhar o que existe de desejo e de amor. Ao medir as incertezas e os limites do Outro (castração) que poderá se liberar de seu domínio e se construir como ser de desejo.


“Nunca há uma causa única para  fracasso escolar; há sempre uma conjunção de várias causas que, agindo umas sobre as outras, interferem. Essa interação, com seus efeitos bumerangue, lembra uma espécie de círculo vicioso, com a dificuldade, quando não a impossibilidade, de sair dele num determinado momento” (Cordiè, 1996: 32). Lembremo-nos, aqui, da disparidade entre as                                                                                                                    crianças entre 6 e 8 anos, idades que coincidem com a entrada na primeira série, bem no período edipiano. 


Há diferenças de nível cultural. E minha experiência ratifica as observações da psicanalista. Crianças que vêm de ambientes familiares onde a troca de informações por meio de conversas, leituras e escutas são marcas do seu cotidiano têm intimidade  maior com a leitura e a escrita na escola. Creches e educação infantil também se mostram eficientes nesse sentido. 


Alunos que não encontram esse ambiente em casa apresentam deficiência no início do percurso escolar. E a situação se agrava se não teve acesso à educação infantil. “Uma das reações comuns às quantidades maciças de fracasso  é uma expectativa de sucesso muito baixa, acompanhada de uma baixo nível de aspiração” (Zigler, 1882:205). Ao que Ricardo Reis, um dos heterônimos de 

Fernando Pessoa, discorre em uma de suas odes: “Sim, sei bem/Que nunca serei alguém./Sei de sobra/Que nunca terei uma obra./Sei, enfim,/Que nunca saberei de 
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mim./Sim, mas agora,/Enquanto dura esta hora,/Este luar, estes ramos,/Esta paz em que estamos,/Deixem-me crer/O que nunca poderei ser.”


Cordiè (1996) ressalta que, durante a  crise edipiana do sujeito, a criança tem que renunciar à sua posição de superprotegida no laço familiar para enveredar para o mundo social. Do seio familiar vai se ver com as leis  pertinentes do grupo. Nessa idade, sua relação com a mãe é afrouxada, o que demanda uma perda, um luto. Deve deixar de ser o objeto da demanda do Outro e tornar-se um sujeito por inteiro. De objeto deve assumir papel de sujeito desejante. 

Essa, digamos, passagem, não é tranqüila para algumas crianças, que se deparam muitas vezes com a recusa da própria mãe ( que se vê às voltas com a criança que foi) ou com a demanda de “Agora você é grande”, como se tudo acontecesse por obra de milagres.


O conflito edipiano não-resolvido pode mesmo travar  os primeiros passos escolares do  sujeito. A dimensão do problema varia de criança para criança, bem como o tempo de resolução. O enfrentamento desse período, no entanto,  deixará marcas sobre o interesse que dispensará – ou não – à                                                                                                                               aprendizagens escolares. Esse conflito reaparecerá mais tarde, quando o adolescente deverá superar mais uma prova de separação. A crise, aqui, se complica diante das questões de identificação: “o ideal do ego, calcado, mais frequentemente, nas imagos parentais, é posto em questão, e os estudos, valorizados pelo meio, são a contrapartida do desejo de emancipação” (Cordiè, 1996:29). 
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Considerações finais

Enfraquecida pelas críticas, a escola vem perdendo terreno...O descaso do 

Estado, o olhar de deboche dos que a cercam, impedem  “uma concepção de sujeito impassível de ser instrumentalizada” (Cortez, 1998:80). 

À escola colocam hoje trilhões de objetivos ( respaldados pelos PCNs e pela psicologia), como se, na prática não demagógica, todos fossem passíveis de viabilização. Ao assumir e admitir tantas metas a escola corre o risco de cair no abismo do nada. E nada pode significar o fim.

O fracasso escolar, sob um ponto de vista histórico, tem deixado máculas. Ainda mais se o cenário deixa-se desenhar pelas ilusões criadas pela psicologia. É urgente que fórmulas mágicas sejam usadas exclusivamente pelos Mr. M. da vida. Ou estaremos condenados a viver eternamente com a sombra do fracasso escolar.
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